
PARECER JURÍDICO 

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0007, DE 25 DE MARÇO DE 2022, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE ALTERA O ART. 26 E ACRESCENTA ART. 72–A NA LEI COMPLEMENTAR Nº 911/2011, QUE DISPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE BOTUCATU.
I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR


Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar, de autoria do Prefeito Municipal, que altera o art. 26 e acrescenta art. 72–A na Lei Complementar nº 911/2011, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.

II - A JUSTIFICATIVA



Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa encaminhada pelo chefe do Poder Executivo, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Tenho a honra de encaminhar a Vossas Excelências o presente Projeto de Lei, que “altera o Art. 26 e acrescenta o Art. 72-A na Lei Complementar nº. 911/2011, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu”

No tocante à alteração do art. 26, essa vem a atualizar os limites de jornada de trabalho previstos no estatuto dos servidores municipais, com o enfoque especial no ajuste da carga horária dos professores. 

Também pretende-se inserir no estatuto dos servidores, no capítulo que trata dos adicionais, o Art. 72-A que vem a cria um adicional de carga horária àqueles servidores designados para ocupar funções gratificadas, cujas jornadas semanais ultrapassam a jornada do cargo.   

Referido adicional vem para ajustar uma condição daquele profissional que ocupa uma função gratificada, cuja carga seja superior à desenvolvida pelo mesmo, com o objetivo de incentivar os servidores a ocuparem referidas funções de gestão e liderança.

É importante destacarmos que referido adicional não incorporará os vencimentos, e será percebido enquanto referido profissional ocupar referida função, é importante consignarmos ainda que a grande maioria dos profissionais que se enquadram em referida situação são lotados na Secretaria Municipal de Educação.

Por final, sob o ponto de vista jurídico, acompanha a proposta o parecer jurídico que concluiu pela constitucionalidade do projeto de lei, bem como, o impacto orçamentário de referida despesa.

Diante do exposto, solicitamos o encaminhamento do presente projeto de alteração de lei à Câmara dos Vereadores, bem como, desde já, comunicamos a Vossa Excelência que estaremos a disposição dos Senhores Vereadores para expor as razões desta proposta.

Atenciosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo
III - ASPECTOS JURÍDICOS



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Conforme se extrai da exposição de motivos, em breve síntese, o projeto de lei visa atualizar os limites de jornada de trabalho previstos no estatuto dos servidores municipais, com o enfoque especial no ajuste da carga horária dos professores. 




Também pretende-se inserir no estatuto dos servidores, no capítulo que trata dos adicionais, o artigo 72-A, que cria um adicional de carga horária àqueles servidores designados para ocupar funções gratificadas, cujas jornadas semanais ultrapassam a jornada do cargo efetivo.  



O conteúdo da propositura apresenta-se nos seguintes termos:

Art. 1º Fica alterado o Art. 26 da Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, com a seguinte redação:

Art. 26 Os servidores cumprirão jornada de trabalho fixada em razão das atribuições pertinentes aos respectivos cargos, respeitada a duração máxima do trabalho semanal de 44 (quarenta e quatro) horas e observados os limites mínimo e máximo de 4 (quatro) horas e 8 (oito) horas diárias, respectivamente, ressalvadas situações específicas, docência, revezamento escalonado e acumulação lícita.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica à duração de trabalho estabelecida em leis especiais.
§ 2º A jornada de trabalho não poderá ultrapassar 44 (quarenta e quatro) horas semanais. 
§ 3º Para efeito de cálculo de vencimento, remuneração ou serviço extraordinário, o mês é considerado de 30 dias e com os seguintes totais de horas mensais:

I. 220 horas para servidores sujeitos a jornada de 44 horas semanais;


II. 200 horas para servidores sujeitos a jornada de 40 horas semanais;


III. 180 horas para servidores sujeitos a jornada de 36 horas semanais;


     IV.
165 horas para servidores sujeitos a jornada de 33 horas semanais;


IV. 150 horas para servidores sujeitos a jornada de 30 horas semanais;


V. 120 horas para servidores sujeitos a jornada de 24 horas semanais;

VI. 100 horas para servidores sujeitos a jornada de 20 horas semanais. ”

Art. 2º Fica acrescido do Art. 72–A na Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, com a seguinte redação:

“Art. 72–A.  O servidor designado para responder por função em comissão/função gratificada cuja carga horária seja superior ao cargo titular, fará jus ao Adicional de Carga Horária FG.

§ 1º 
O adicional corresponderá à diferença de horas entre a carga horária mensal da função designada e a carga horária do cargo titular.

§ 2º 
A carga horária do cargo titular do servidor corresponde à base de cálculo do respectivo padrão de vencimento mensal.

§ 3º
A base de cálculo do adicional será, exclusivamente, o padrão de vencimento do servidor referente ao cargo titular que ocupa, incluído, se o caso, do valor pessoal transitório. 

§ 4º 
Para apuração do valor devido, será calculado o valor/hora do adicional que resultará da divisão do valor da base de cálculo prevista no § 3º, pelo número de horas mensais do cargo titular do servidor.

§ 5º 
O valor do Adicional de Carga Horária FG resultará da multiplicação do valor/hora do adicional pela quantidade de horas apuradas nos termos do § 1º deste artigo.

 § 6º 
O Adicional de Carga Horária FG não será remunerado cumulativamente com qualquer outro adicional com natureza de extensão por carga horária.

§ 7º 
O Adicional de Carga Horária FG não se incorporará aos vencimentos para todos os seus efeitos e será calculado proporcionalmente nas ocasiões de início. 




Referido adicional vem para ajustar uma condição daquele profissional que ocupa uma função gratificada, cuja carga seja superior à desenvolvida pelo mesmo, com o objetivo de incentivar os servidores a ocuparem referidas funções de gestão e liderança.




É importante destacarmos que esse adicional não incorporará os vencimentos, e será percebido enquanto o profissional ocupar referida função gratificada, sendo importante consignarmos ainda que a grande maioria dos profissionais que se enquadram em referida situação são lotados na Secretaria Municipal de Educação.



Assim dispõe quanto a matéria em análise o Estatuto dos Servidores Municipais do Município de Botucatu (Lei Complementar nº 911/2011):

Art. 62. Os adicionais são vantagens pecuniárias concedidas em razão do tempo de serviço, progressão, regime de tempo integral e de dedicação exclusiva ou em face da natureza peculiar do cargo e compreendem:

I - por tempo de serviço; II - progressão horizontal; III - nível acadêmico; IV - sexta-parte;

V - regime de tempo integral e de dedicação exclusiva;

VI - exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;

VII - por serviço noturno; e, VIII - prestação de serviços extraordinários.

Art. 72. Regime de tempo integral e de dedicação exclusiva é a atividade funcional integral que o servidor público efetivo ou em comissão, de nível universitário, cuja carga horária é de 33 (trinta e três) horas semanais de trabalho, e por interesse da administração, presta ou fica sujeito á prestação de serviços em dois turnos, ao regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Parágrafo Único. Quando da opção pelo referido regime, fica assegurado o direito da percepção de um adicional correspondente a 30% (trinta por cento) do seu respectivo padrão de vencimento básico do cargo.


O adicional em análise encontra fundamento no artigo 62 acima, em razão de ser uma vantagem pecuniária concedida em razão do tempo de serviço e em face da natureza peculiar de cada cargo efetivo (jornada menor de 40 horas), equiparando-se ao adicional de regime de tempo integral e de dedicação exclusiva.


Referido adicional pretende compensar os servidores designados a ocupar função gratificada, cuja carga horária supere a do cargo titular (efetivo) e que não fazem jus ao regime de tempo integral e de dedicação exclusiva, previsto no artigo 72 acima citado, posto que só é aplicável àqueles que possuem jornada de 33 horas semanais e nível universitário.


Vale consignar que o referido adicional compensará somente aqueles servidores impactados pelo aumento de carga horária em decorrência da designação, não mudando em nada a rotina dos cargos efetivos com a mesma carga horária das funções designadas (gratificadas).



Desse modo, além da imensa carga de responsabilidade que recai ao ocupar uma função gratificada, também ficam prejudicados aqueles que tem uma carga horária menor que 40 horas semanais, pois tem um aumento no horário de trabalho, tendo que abrir mão de um outro trabalho, ou mesmo de seu tempo livre, recebendo o valor gratificado como modo de compensação não só da maior responsabilidade e das novas atribuições, como também desse tempo maior dedicado.



Assim, o adicional de carga horária FG vem para corrigir essa distorção, que faz com que muitos não aceitem certas funções gratificadas, pois impedem outros afazeres, muitas vezes mais valiosos para os servidores (segundo emprego, tempo livre, estudo graduado), remunerando proporcionalmente essa diferença horária do seu cargo efetivo para a função gratificada eventualmente ao seu dispor.



Por mais que exista posição no sentido de que os servidores ocupantes de função gratificada ou cargo em comissão, não teriam direito a qualquer gratificação, pois esta já representaria um acréscimo salarial na forma de “gratificação”, pago ao servidor efetivo que exerce atribuição de direção, chefia ou assessoramento. Assim, não poderiam receber hora extraordinária, adicional de tempo integral, adicional de dedicação exclusiva e adicional noturno, pois, estando às ordens (“ad nutum”) da autoridade que os nomeou, podem ser requisitados a qualquer momento, à noite, aos finais de semana e nos feriados. Em outras palavras, essa corrente entende que a remuneração percebida em razão de exercício do cargo em comissão ou função de confiança justifica-se não só pelo incremento de suas responsabilidades funcionais como também por manter-se o servidor à disposição do empregador em tempo integral (não só de segunda a sexta-feira, mas também em sábados e domingos) e por essa razão esse regime não comportaria o pagamento cumulativo de nenhum tipo de gratificação.



Essa não é a posição dessa Procuradoria, a qual se filia a uma segunda corrente que, ao contrário, sustenta que o acréscimo pecuniário pago em virtude do exercício de função gratificada visa remunerar não o trabalho extraordinário prestado, mas a responsabilidade maior da função, o trabalho de maior valia desenvolvido pelo servidor, e de que a não remuneração do trabalho extraordinário acarretaria ofensa reflexa ao estabelecido nos incisos XIII e XVI do art. 7°, combinado com o § 3° do art. 39, da Constituição Federal.


Esse entendimento, além das questões de justiça, lógica e bom senso, também encontra fundamentação no Estatuto dos Servidores Municipais do Município de Botucatu (Lei Complementar nº 911/2011), que deixa claro essa possibilidade de cumulação num caso análogo (horas extras), no que pertine às funções gratificadas:

Art. 78 ...

 § 6º O servidor que exercer função em comissão correspondente as funções gratificadas "FG-11" a "FG-15", somente perceberá por serviço extraordinário mediante convocação do Secretário da área de atuação e autorização do Secretário Municipal de Governo. (Redação dada pela Lei Complementar nº 1245/2018)

§ 7º O adicional pela prestação de serviço extraordinário não se incorpora para qualquer efeito ou vantagem aos vencimentos do servidor. (Redação acrescida pela Lei Complementar nº 1245/2018)


Com efeito, o E. Supremo Tribunal Federal, no exercício de função administrativa de organização de seus serviços e pessoal, em caso análogo, tem enfrentado questão atinente ao direito às horas extras para os servidores ocupantes de cargo em comissão ou de função de confiança.



Com extrema sabedoria, o ministro Marco Aurélio explicou o seguinte sobre o referido Processo Administrativo:

Nota-se que o percebido em virtude do cargo de provimento em comissão ou de natureza especial visa remunerar não o trabalho extraordinário prestado, mas a responsabilidade maior do cargo ou função, o trabalho de maior valia desenvolvido pelo servidor. Em outras palavras, a interpretação sistemática da Lei nº 8.112/90 conduz a concluir-se que parcela remuneratória satisfeita em razão de encontrar-se o servidor no cargo de provimento em comissão ou de natureza especial não se refere a trabalho extraordinário. Este deve ser remunerado a partir do que recebido normalmente pelo servidor, observado o quantitativo concernente ao cargo de provimento em comissão como o de natureza especial. A assim não se entender, ter-se-á situação jurídica na qual haverá verdadeira compensação, que, por sinal, pode, em tese, não ser completa, bastando, para tanto, que o pagamento a maior seja insuficiente a cobrir o trabalho extraordinário.
Mais do que isso, na alteração da Lei nº 8.112/90 promovida pela Lei nº 8.270/91, dispôs-se que a regência do artigo 19 dela constante não alcança a duração do trabalho fixada em leis especiais.

Do contexto, depreende-se, então, que os servidores protegidos, sob o ângulo da duração do trabalho, por legislação especial estão sujeitos à jornada normal nela prevista, sendo desinfluente a circunstância de virem a exercer cargo em comissão ou função de confiança, no que estes – repito – geram o direito ao aumento remuneratório tendo em conta não a dilatação da jornada, mas o desempenho de atividade de maior responsabilidade.

Pronuncio-me no sentido de observar-se, independentemente da assunção de cargo em comissão ou de função de confiança, a jornada estabelecida na lei especial de regência da atividade do servidor, remunerando-se, como extraordinárias, as horas de trabalho que a ultrapassarem.


O entendimento do nobre ministro é extremamente salutar, uma vez que nada exclui a regra que impõe jornada de trabalho e, constitucionalmente, o dever de remunerar horas extras.



Concluiu a E. Corte Suprema, no âmbito desse processo administrativo pela possibilidade de pagamento das horas extraordinárias efetuadas pelos servidores ocupantes de cargos em comissão ou função de confiança, nos termos do acima reproduzido.



Em sentido semelhante se pronunciou o Tribunal de Contas da União, igualmente apreciando a possibilidade de pagamento de horas extraordinárias a servidor seu cedido à CPI dos Bancos.



Analisando o art. 19 do Estatuto dos Servidores da União, lê-se no voto do Relator:

“11. Inicialmente, deve ser notado que o caput do art. 19 estabelece, de forma geral, o limite máximo semanal e os limites mínimo e máximo diários da jornada de trabalho dos servidores públicos. Assim, fica criada apenas a possibilidade do servidor, de acordo com as atribuições de seu cargo, poder estar sujeito a uma jornada inferior aos limites máximos fixados.

12. No entanto, o §1º restringe tal possibilidade no caso do ocupante de cargo em comissão ou função comissionada, estipulando que o servidor nelas investido ‘submete-se a regime de integral dedicação ao serviço, (…) podendo ser convocado sempre que houver interesse da Administração’.

13. Ao comentar o dispositivo, afirma Paulo de Matos Ferreira Diniz que o ‘legislador quis exigir do servidor público uma dedicação global, plena, ao serviço’. O regime de integral dedicação ao serviço somente impede o exercício de outra atividade remunerada pública ou privada, nos termos do disposto no art. 120 da L. 8.112/90 e art. 14 do Decreto n.º 94.664/87. ( in Lei n º 8.112/90, Comentada, Brasília Jurídica, 4ª Edição, 1997, pág. 51).

14. Fica claro, pois, que as finalidades precípuas da norma são sujeitar o titular de função de confiança (lato sensu) à jornada de quarenta horas semanais e impedir-lhe o exercício de outra atividade, sem, contudo, vedar o pagamento de horas extras pelo trabalho prestado, quando ocorrer convocação no interesse da Administração, além desse limite máximo.

15. Além da Lei nº 8.112/90 não bloquear o pagamento de serviço extraordinário, a Constituição Federal dispõe no art. 7º, incisos XIII e XVI, aplicáveis aos servidores públicos, conforme prevê o art. 39, §2º, que:

‘Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

(…)

XIII – duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;

(…)

XVI – remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal.’

16. Portanto, existe determinação constitucional de que as horas trabalhadas além da duração normal da jornada recebam remuneração diferenciada, não havendo como negar aos servidores comissionados conquistas e direitos de toda a sociedade consubstanciados na Constituição Federal.” 



Analisando os entendimentos acima apontados, esta Procuradoria entende que a doutrina e a jurisprudência esposam, uniformemente, tese favorável à convivência das vantagens estendidas aos servidores públicos estatutários pelo disposto no § 3º do art. 39 da Constituição Federal, inclusive adicionais de carga horária, de serviço extraordinário, adicional por trabalho noturno, com o regime de subsídio.



Com o devido respeito a posição contrária que preceitua que a percepção da gratificação pelo desempenho de cargo comissionado ou de função gratificada serve, justamente, para que possa o servidor ser convocado a qualquer momento, quando houver a necessidade do serviço, para o desempenho de funções de chefia, direção ou de assessoramento, típicas do comissionamento, parece não ser esse o entendimento da Constituição Federal e do Estatuto dos Servidores Municipais de Botucatu.



Portanto, a opinião dessa Procuradoria é no sentido de que não há óbice para o recebimento de adicional de carga horária FG simplesmente pelo fato de o servidor público ter uma função gratificada, afinal esse servidor percebe remuneração adicional pelo maior nível de responsabilidade de suas funções, não havendo gratificação ou remuneração que exija a prestação de horas ilimitadas. 



Importante salientar que o poder de iniciativa para a criação e reestruturação funcional de cargos e órgãos da Administração Direta encontra-se no âmbito de discricionariedade do detentor do Poder, cabendo a este o exame da conveniência e oportunidade para a tomada de decisão, desde que respeitados os ditames legais e constitucionais.




Com efeito, a Lei Complementar nº 912/2011 dispõe sobre a Reorganização Administrativa do Poder Executivo, nos aspectos referentes à estrutura organizacional da Administração Direta do Município de Botucatu, tendo como base suas respectivas áreas de domínio.


 

No caso em apreço, foi anexado o impacto financeiro e orçamentário, sendo juntado aos autos o relatório (estimativa do impacto orçamentário-financeiro para o exercício atual e para dois exercícios subsequentes), em consonância com a Lei de Responsabilidade Fiscal (LC101/2000), conforme se afere de seu artigo 21, ao tratar do controle das despesas com pessoal:

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com pessoal e não atenda:

 I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso XIII do art. 37 e no § 1o do art. 169 da Constituição;

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.





Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

        § 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se:

        I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício;
        II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.

 Constituição Federal: Art. 169 A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas: (Renumerado do parágrafo único, pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)
IV -  INICIATIVA E QUORUM



Quanto à iniciativa, o Projeto de Lei Complementar não padece de vício, pois foi encaminhado à Câmara Municipal pelo chefe do Poder Executivo, o qual possui competência privativa, nos termos do artigo 32, VII e VIII da Lei Orgânica do Município e do artigo 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais e a estrutura e atribuições de órgãos da administração direta.


Nesse sentido a Constituição do Estado de São Paulo, ao reproduzir, por simetria, disposição constitucional (art. 61, §1º, II, CF/88), estabelece:
 “Art. 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição:

(...)

§ 2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre; 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração”


Analisando o conteúdo do projeto de lei em exame, eventuais emendas parlamentares que visem modificar, substituir, suprimir disposição contida nessa propositura de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, que trata das jornadas de trabalho e sobre a criação de um adicional na administração direta, bem como a fixação da respectiva remuneração, serão inconstitucionais a priori, salvo melhor juízo.


Esse entendimento se baseia no fato de o projeto a ser eventualmente emendado pelo Legislativo ser de competência constitucional atribuída, com exclusividade, a sua iniciativa, ao Chefe do Executivo, fazendo-se necessária toda cautela para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não transforme o Legislativo no titular dessa iniciativa que a Carta Magna e a Lei Orgânica do Município reservou ao Executivo, ou, em outras palavras, a título de emendar não acabe ao legislador substituindo o projeto inicial.


Pela posição do titular da iniciativa (Chefe da Administração local), cabe a ele definir o interesse administrativo, competindo somente a ele, como superintendente da coisa pública, resolver quanto às necessidades desta, cumprindo ao Legislativo apenas aprovar ou rejeitar a proposição.


Assim, em consonância com o poder de emenda de que é detentor o Poder Legislativo, podemos afirmar que é o poder de modificar os interesses, nos limites da matéria do projeto de lei, a que se refere. Em consequência, não será admissível emenda que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade da iniciativa. De igual forma, não poderá ser considerada emenda que pretenda introduzir conceito completamente estranho ao texto do projeto a que se refere.


Desse modo, o núcleo essencial do projeto não poderá ser alterado por iniciativa legislativa, podendo se aperfeiçoar o projeto apenas em seus preceitos acessórios e secundários, sob pena de usurpar a competência privativa do Executivo.


Comprovando a restrição quanto ao poder de emenda dos Vereadores nos projetos de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo, podemos citar o seguinte julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2070170-12.2013.8.26.0000
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

COMARCA: SÃO PAULO
Artigo 5º, “caput”, e artigo 8º, “caput”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 10.586, de 02 de outubro de 2013, do município de Sorocaba, que “cria e amplia cargos, altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 4.491, de 04 de março de 1994, que reorganiza a estrutura administrativa da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais FUNSERV”.

O artigo 5º, decorrente de emenda parlamentar, estabelece que o cargo de Assessor Técnico, criado pelo art. 4º como sendo originariamente de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, continua sendo de provimento em comissão, mas, privativo de funcionário de carreira; ao passo que o artigo 8º, também de origem parlamentar, cria em favor dos servidores benefício de assistência à saúde inexistente no projeto original.

VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Versando o dispositivo impugnado sobre regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Executivo, não poderiam os vereadores interferir nessa matéria, com significativa mudança no texto original da lei, nem mesmo por meio de emenda aditiva, uma vez que esse poder de apresentar emendas, embora decorra do legítimo exercício da atividade legiferante, própria do Poder Legislativo, encontra óbice em algumas limitações constitucionais destinadas a evitar exatamente o aumento de despesas não previstas inicialmente e a descaracterização do projeto de lei original. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente.

....

No presente caso, como o projeto de lei original, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, teve como objetivo, no art. 5º, criar um cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração (comissionado puro), não poderia o Vereador, por meio de emenda modificativa, simplesmente substituir a opção do Prefeito e limitar a ocupação desse cargo (de provimento em comissão) exclusivamente para servidores de carreira, pois, dessa forma - interferindo nos atos de organização e planejamento da Administração o Poder Legislativo, na verdade, estaria criando de um cargo de natureza diversa (e não pretendido pelo Executivo), com evidente descaracterizando do projeto original. ...
Nesse sentido já decidiu este C. Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo em casos semelhantes:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO ACRESCENTADO PELA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL SEM OBSERVAR O REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PREFEITO. SEPARAÇÃO DE PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA. EXISTÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA.

É inconstitucional a Emenda Parlamentar que acrescentou dispositivo no art. 2º, da Lei Municipal 3.592, de 17 de outubro de 2012, de Ubatuba, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de Ubatuba. Ingerência na competência privativa do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, pois ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração municipal, notadamente os serviços públicos. Ademais, restou desatendida também a pertinência temática. Violação dos arts. 5º, 24, §§ 2º a 5º, '4', 47, II e XI e 144 da Constituição do Estado. Jurisprudência deste Colendo Órgão Especial. Ação procedente” (ADIN nº 0270085-13.2012.8.26.0000, Rel. Des. Xavier de Aquino, j. 31/07/2013).


Em assim agindo, o Legislativo usurparia a competência privativamente atribuída ao Executivo e, com tal atitude, afrontaria o princípio da Tripartição dos Poderes, do qual é corolário a regra da iniciativa legislativa (art. 2º c/c o art. 61, § 1º, da Constituição Federal).


A inserção de emendas substanciais que, por sua natureza, descaracterizam e desnaturam a vontade do titular da iniciativa, constitui afronta ao ordenamento jurídico-constitucional. A extrapolação dos limites do poder de emenda, atinge o Texto Constitucional em seus alicerces, em suas vigas mestras representadas pelos princípios constitucionais norteadores de todo o sistema.


O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI). 



Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, §2º, do RI).
V - CONCLUSÃO



Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 



Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



De outro lado, como dito acima, instruem o Projeto de Lei Complementar as devidas justificativas, além de demonstrativo de atendimento à Lei de Responsabilidade Fiscal.



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Orçamento, Finanças e Contabilidade.



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Este o parecer, salvo melhor juízo.

 

Botucatu, 04 de abril de 2022.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo

OAB-SP 253.716
